GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA

Superintendência de Administração Tributária

Diretoria de Estudos Econômico-Tributários e Incentivos Fiscais
Termo de Acordo que entre si celebram a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia e a empresa ______________________________________, para a obtenção de inscrição e adoção de tratamento simplificado de tributação para empresas de construção civil.
A SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, neste ato representada pelo titular da Diretoria de Estudos Econômico-Tributários e Incentivos Fiscais – DIREF, e a empresa ________________________________________________, estabelecida na ____________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) ___________________ a partir deste momento, designada ACORDANTE, neste ato representada pelo seu representante legal Sr. _____________________________________, resolvem firmar o presente TERMO DE ACORDO, mediante o exposto nas cláusulas seguintes:

Cláusula primeira. Fica a ACORDANTE  autorizada a se inscrever no cadastro de contribuintes do ICMS e a adotar o tratamento simplificado de tributação para empresas de construção civil previsto no Regulamento do ICMS.

Parágrafo único. O presente termo de acordo terá validade e eficácia enquanto estiver em vigor no Regulamento do ICMS o tratamento simplificado de tributação para empresas de construção civil, podendo ser, a qualquer tempo, cassado ou revogado no interesse da Administração Fazendária.

Cláusula segunda - O tratamento tributário de que trata este Termo de Acordo não se aplica ao contribuinte que se encontre em qualquer das seguintes situações:

I - esteja irregular ou tenha sócio que participe de empresa irregular perante o Cadastro de Contribuintes do ICMS / BA;

II - possua débito inscrito na Dívida Ativa Estadual ou que tenha sócio que seja participante de empresa com débito inscrito na Dívida Ativa Estadual, exceto se estiver com a exigibilidade suspensa;

III – descumprimento pelo acordante de suas obrigações tributárias principais e acessórias regulares, por três meses consecutivos ou alternados no mesmo exercício fiscal;

IV - inadimplência do acordante de parcelamento de débitos fiscais;

Cláusula terceira. Será baixada a inscrição estadual do acordante no cadastro de contribuintes do ICMS na hipótese do presente Termo de Acordo perder a validade, for cassado ou revogado pela Administração Tributária.

Cláusula quarta. Este Termo de Acordo entra em vigor na data de sua assinatura.
Salvador - BA, __ de ___________________ de 20__.

______________________________________________________

Diretor de Estudos Econômico-Tributários e Incentivos Fiscais
______________________________________________________

Representante Legal da ACORDANTE
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